
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.323 - SC (2017/0209455-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : J R S DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : JOSÉ EDILSON DA CUNHA FONTENELLE NETO  - SC045658 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. AÇÃO 
PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. 
OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE DEMANDA REEXAME 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o defensor 
dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem direito à verba advocatícia 
a ser fixada em observância aos valores estabelecidos na tabela organizada 
pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal.
3. O exame acerca da violação do princípio da proporcionalidade demandaria a 
análise de matéria probatória, procedimento sabidamente inviável nesta 
instância especial, nos termos da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental improvido.  

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Ressalvou entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.323 - SC (2017/0209455-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : J R S DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : JOSÉ EDILSON DA CUNHA FONTENELLE NETO  - SC045658 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina, na 

qualidade de terceiro prejudicado, contra decisão da minha lavra que deu provimento ao 

recurso especial da defesa e restou assim ementada:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. ART. 
22, § 1º, DA LEI N.º N.º 8.904/94. INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Alega o agravante, invocando precedentes do Supremo Tribunal Federal, que 

os defensores dativos exercem função pública, enquadram-se na categoria de particulares em 

colaboração com o Poder Público, estão sujeitos ao regime jurídico administrativo como 

admite esta Corte de Justiça ao considera-lo funcionário público para fins penais e, por isso, 

devem ser remunerados pelo Poder Público segundo critério legais predefinidos em regime 

jurídico administrativo, tendo em vista os princípios da legalidade administrativa, da 

indisponibilidade do interesse público e da necessidade de fundamentação legal da despesa 

pública.

Sustenta, outrossim, que a  tabela de honorários instituída por Conselho 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil não tem efeito vinculante na fixação de verba 

honorária de advogados dativos, sendo meramente indicativos seus valores porque o Poder 

Público não está sujeito a critério remuneratório de entidade que não integra a Administração 

Pública, em violação dos princípios da legalidade, da impessoalidade, bem como da 

proporcionalidade em vista da exorbitância de seus valores em comparação com outros 

Estados.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. AÇÃO 
PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. 
OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE DEMANDA REEXAME 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o defensor 
dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem direito à verba advocatícia 
a ser fixada em observância aos valores estabelecidos na tabela organizada 
pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal.
3. O exame acerca da violação do princípio da proporcionalidade demandaria a 
análise de matéria probatória, procedimento sabidamente inviável nesta 
instância especial, nos termos da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental improvido.  

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido pelo 

Tribunal a quo contrariou a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o defensor dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem direito à verba 

advocatícia a ser fixada em observância aos valores estabelecidos na tabela organizada pelo 

respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados.

Sobre o tema, cumpre trazer à baila os seguintes julgados deste Sodalício: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSOR DATIVO. ART. 22, § 1º, DA LEI N.º N.º 8.904/94. 
INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA 
OAB. PRECEDENTES.

1. A violação de dispositivos constitucionais não pode ser apreciada em 
sede de recurso especial, porquanto a análise de matéria constitucional não 
é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação constitucional.

2. A irresignação recursal apresenta inconformismo quanto à validade 
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da Lei Complementar Estadual 155/97 em face do que dispõe a Lei Federal 
n. 8.906/94. Ocorre que, "esta Corte, com a promulgação da EC n. 
45/2004, deixou de ser competente para examinar validade de lei local 
contestada em face de lei federal, cuja atribuição passou a ser do Supremo 
Tribunal Federal, conforme artigo 102, III, "d", da Constituição Federal, 
litteratim: "julgar válida lei local contestada em face de lei federal". (AgRg 
no REsp 792.446/MS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 10.5.10).

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
o "arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, 
nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os valores 
mínimos estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau de zelo do 
profissional e a dificuldade da causa como parâmetros norteadores do 
quantum" (REsp. 1.377.798/ES, Rel. Min.

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014). Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1312990/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015)

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSOR DATIVO. REPRESENTAÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. 
TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA DOS VALORES MÍNIMOS. 
RECURSO PROVIDO.

1. O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor 
dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os 
valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau de 
zelo do profissional e a dificuldade da causa parâmetros norteadores do 
quantum.

2. Recurso provido.
(REsp 1377798/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).

RECURSO ESPECIAL. ATUAÇÃO COMO ADVOGADO DATIVO 
EM PROCESSO CRIMINAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
22, § 1º, DA LEI N.º N.º 8.904/94. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O defensor dativo terá direito aos honorários advocatícios fixados 
pelo Magistrado e pago pelo Estado de acordo com os valores mínimos 
estabelecidos na Tabela da Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva 
Seção. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1350442/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013).

Ademais, no que se refere à alegada ofensa a princípios e dispositivos 

constitucionais, tem-se que não é o recurso especial a sede própria para o desate da 

controvérsia, pois a análise de matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, 

por expressa determinação constitucional.
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Confiram-se os precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. ARTS. 22, §§ 
1º E 2º, DA LEI N. 8.906/1994. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
JULGADO DO STF. INOVAÇÃO RECURSAL. REPRESENTAÇÃO EM 
PROCESSO CRIMINAL. TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA DOS 
VALORES MÍNIMOS. AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS.

1. O tema dos honorários foi devidamente prequestionado, ainda que de 
forma implícita, o que é admitido pela jurisprudência desta Corte, não 
havendo que se falar no não conhecimento do recurso por esse impeditivo. 
Ao aplicar o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, a fim de arbitrar os 
honorários do advogado nomeado, o Tribunal local, lógica e implicitamente, 
afastou a incidência da tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, 
nos termos do art. 22, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.906/1994.

2. O julgamento de recurso extraordinário pela Suprema Corte, 
supostamente favorável ao recorrente, não foi abordado nas razões do 
recurso especial. Configurada, assim, verdadeira inovação processual, 
inadmissível em agravo regimental.

3. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o 
arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, 
nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os valores 
mínimos estabelecidos na tabela da OAB - o que não ocorreu -, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa como 
parâmetros norteadores do quantum.

4. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de 

suposta violação de princípios e dispositivos constitucionais, mesmo 

com o cunho de prequestionamento, por ser matéria reservada à 

competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 

III, da Constituição Federal.
5. Agravos regimentais não providos.
(AgInt no REsp 1587166/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM  
TRIBUTÁRIA.  AGRAVOS NO RECURSO    ESPECIAL.    PRECLUSÃO  
  CONSUMATIVA.    PRINCÍPIO    DA UNIRRECORRIBILIDADE.  
DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OAB. TABELA 
DE HONORÁRIOS. PAGAMENTO. PROPORCIONALIDADE ENTRE 
SECCIONAIS. EXAME.   IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  
INCIDÊNCIA.  DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFRONTA. 
ALEGAÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE.

1.  Interpostos  dois  agravos  de  idêntico  teor,  contra  a mesma 
decisão, o segundo recurso (petição n. 317315/2016, e-STJ fls.

379/398)  não deve ser conhecido, haja vista a preclusão consumativa e 
o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

2.  O  defensor  dativo  tem  direito  aos  honorários  fixados pelo 
magistrado  e  pagos  pelo  Estado  de acordo com os valores mínimos 
estabelecidos  na  tabela  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  da 
respectiva Seccional. Precedentes.

3.  É  inviável  a  análise da alegada desproporcionalidade entre os 

Documento: 1648383 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  5 de 3



 
 

 
valores  tabelados  pela  Seccional de Santa Catarina em relação aos 
praticados  em  outros Estados, em virtude da necessidade de reexame dos 
elementos fáticos da lide. Incidência da Súmula 7/STJ.

4.   Em  recurso  especial  não  se  analisa  a  alegada  afronta  a 

dispositivos  constitucionais,  sob pena de usurpação da competência 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
5.  Agravo  regimental  a que se nega provimento. Segundo agravo não 

conhecido.
(AgInt no REsp 1544484/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016)

De mais a mais, o exame acerca da violação do princípio da proporcionalidade, 

pois "os valores mínimos fixados na tabela de honorários da Seccional da OAB em Santa 

Catarina se mostram excessivamente superiores aos valores de verba honorária tabelados em 

outros Estados", demandaria o reexame de matéria probatória, procedimento sabidamente 

inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTADO DE SANTA CATARINA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
LEGITIMIDADE RECURSAL CARACTERIZADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. TABELA DA OAB. 
UTILIZAÇÃO. OFENSA. PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DISCUSSÃO. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE. VALOR DE MERCADO. FALTA DE 
OBSERVÂNCIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Ministério Público de Santa Catarina é órgão que integra a 
estrutura do Estado-membro, sendo o responsável, dentre outras funções, 
pela persecução penal. O Estado, portanto, é parte integrante da ação penal 
pública, sendo que a atuação do Parquet inclusive vincula a Fazenda 
Pública.

2. Por não se tratar o Estado de Santa Catarina de terceiro prejudicado, 
mas de parte que já integra a lide penal, não há necessidade de 
demonstração do interesse jurídico previsto no art. 499, § 1º, do Código de 
Processo Civil, para que seja reconhecida a legitimidade do órgão 
responsável pela defesa da Fazenda Pública catarinense para interpor 
recurso contra a decisão que fixou honorários advocatícios ao advogado 
dativo que patrocinou a defesa, desde que restrito apenas à discussão 
referente à verba honorária a ser suportada pelo Estado, sem prejuízo da 
legitimidade do Parquet para também se insurgir quanto ao tema.

3. O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor 
dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os 
valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, considerados o grau de 
zelo do profissional e a dificuldade da causa parâmetros norteadores do 
'quantum' (REsp n. 1.377.798/ES, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 2/9/2014).

4. Em recurso especial é inviável a análise da alegação de ofensa a 
princípios e dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
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prequestionamento. Ademais, em relação especificamente ao princípio 

da proporcionalidade, na forma como colocada, ou seja, a de que a 

tabela de honorários não seria condizente com a realidade de 

mercado, seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, 

vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1541802/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 15/10/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0209455-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.691.323 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001124920168240103  0000112492016824010350001  082016000391978  
1124920168240103  112492016824010350001  82016000391978

EM MESA JULGADO: 17/10/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R S DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : JOSÉ EDILSON DA CUNHA FONTENELLE NETO  - SC045658 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : J R S DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : JOSÉ EDILSON DA CUNHA FONTENELLE NETO  - SC045658 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Ressalvou entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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